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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000239-36.2013.815.0331.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Santa Rita.
Relator : Juiz Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Apelante : CAGEPA – Companhia de Água e Esgotos da Paraíba.
Advogado : José Marcos O. Santos.
Apelado : João Martins da Silva.
Advogado : Wilson Furtado Roberto.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  C/C  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚ-
BLICO. ALEGAÇÃO DE MÁ PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO.  FALTA  DE  ÁGUA  REITERADA.
PROCEDÊNCIA EM PARTE DO PEDIDO. DE-
TERMINAÇÃO DE PRAZO PARA O RESTABE-
LECIMENTO  DO  SERVIÇO  SOB  PENA  DE
MULTA DIÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  PERÍO-
DO DE ESTIAGEM.  FORÇA MAIOR.  SOLU-
ÇÃO  QUE  INDEPENDE  DA  VONTADE  DA
COMPANHIA  DE  ÁGUA.  IMPLEMENTAÇÃO
DE MEDIDAS PARA SOLUÇÃO DO PROBLE-
MA. FATO NOTÓRIO. PROVIMENTO DO APE-
LO.

– É fato notório que  a intermitência do forneci-
mento de água se deu em virtude da crítica redução do
índice pluviométrico na região em que reside a autora,
no ano de 2010. Em inúmeros outros feitos idênticos
ao que ora se analisa, restou sobejamente comprovado
tal afirmação, através da juntada de relatório emitido
pela AESA – Agência Executiva de Gestão de Águas
do Estado da Paraíba que concluiu que o Município de
Santa Rita  apresentou  “um déficit anual de 60,84%
abaixo da média histórica para o ano de 2010”.

– Além disso, nos mesmos processos, a ora recor-
rida comprovou documentalmente o esforço empreen-
dido para solução dos problemas apresentados na área
afetada pela estiagem, ao elaborar estudos de concep-
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ção, projetos e contratos de empreitada para ampliação
do sistema de abastecimento.

– Assim, vislumbrando-se, no caso  concreto, que
a intermitência no abastecimento de água  deveu-se a
motivos alheios a vontade da CAGEPA,  resta incabí-
vel  a  fixação  de  prazo  certo  para  regularização  da
prestação do serviço, uma vez que a obrigação impos-
ta, dependendo das circunstâncias climáticas e técni-
cas, é de impossível execução.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária  dar provimento ao recurso,  nos  termos do voto do relator,
unânime. 

Trata-se de  Apelação  interposta pela  CAGEPA – Companhia
de Água e Esgotos da Paraíba. contra a sentença oriunda do Juízo da 4ª Vara
da Comarca de Santa Rita, prolatada nos autos da  Ação de Indenização por
Danos  Morais  c/c  Obrigação de Fazer movida  por  José  Marcos O. dos
Santos. 

Na peça  de  ingresso,  o  promovente  alega,  em síntese,  que  a
prestação do serviço de fornecimento de água pela ré em sua residência se dá
de  forma deficiente,  com constantes  interrupções,  o  que  lhe  vem causando
inconvenientes.

Sustentou que o referido serviço de abastecimento é essencial,
de  modo que  a  falta  habitual  viola  o  princípio  da  continuidade  do  serviço
público, sendo de rigor a reparação do dano moral.

Requereu,  em  sede  de  liminar,  a  aplicação  de  multa  para  a
reiteração da falta de água e, ao final, a reparação pelos danos morais sofridos.

Regularmente citada, a ré contestou, arguindo, preliminarmente,
a necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário, uma vez que a
responsabilidade pelos fatos narrados seria  do Município de Santa Rita.  No
mérito,  alegou  que,  conforme  julgamentos  proferidos  por  diversos  Juízos
Cíveis recentemente, inexiste dano moral a ser indenizado. Asseverou que o
Município de Santa Rita sofre com escassez de água, contudo, a concessionária
promovida vem implementando medidas para solução do problema. Hostilizou
o  que  denomina  “indústria  dos  danos  morais”.  Finalizou  requerendo  a
improcedência da ação.

Sentenciando  o  feito  (fls.  146/148),  a  magistrada  julgou
parcialmente  procedente  o  pedido  autoral,  condenando  a  ré  a  retomar  o
abastecimento  regular  de  água  na  residência  da  autora,  no  prazo  de  90
(noventa) dias do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de multa diária
de R$ 200,00 (duzentos reais) na hipótese de descumprimento.
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Inconformada,  a  promovida  interpôs  Apelação  Cível  (fls.
151/161), aduzindo, em suma, que o serviço de fornecimento de água jamais
deixou  de  ser  prestado,  tendo  ocorrido  apenas  uma  intermitência,  face  à
escassez  de  água  que  sofre  o  Município,  não  podendo,  desta  feita,  ser  a
empresa responsabilizada por caso fortuito ou culta de terceiro. Pugna, por fim,
pelo  provimento  do  recurso,  a  fim  de  reformar  a  sentença,  julgando-se
improcedente os pedidos iniciais.  

Contrarrazões não ofertadas (fls. 164).

A Douta  Procuradoria  de  Justiça  ofereceu  parecer  opinativo,
pugnando pelo desprovimento do apelo (fls. 169/172).  

É o breve relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
Recurso de Apelação interposto e passo a sua analisá-lo.

Consoante relatado, depreende-se que a irresignação apelatória
da  Companhia  de  água  centra-se  na   determinação  de  retomada  do
abastecimento  regular  de  água  na  residência  da  autora,  no  prazo  de  90
(noventa) dias do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de multa diária
de R$ 200,00 (duzentos reais) na hipótese de descumprimento.

De início, registre-se que a relação jurídica estabelecida entre as
partes possui inquestionável caráter consumerista, razão pela qual se admite a
inversão do ônus da prova, desde que haja verossimilhança nas alegações do
consumidor  e  de  que  este  esteja  em posição  de  hipossuficiência  diante  da
relação jurídica estabelecida, como ocorre no caso em disceptação.

A situação enfocada nos autos deve ser analisada sob o aspecto
da responsabilidade civil das empresa concessionárias de serviços públicos.

Em regra, as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de
serviço  público  respondem  objetivamente  pelos  atos  praticados  por  seus
agentes, sendo necessária para a sua responsabilização apenas a demonstração
do nexo de causalidade entre o ato e o dano, segundo decorre do artigo 37, §6º,
da Constituição Federal. Confira-se: 

“Art. 37. Omissis
(...)
§6º As pessoas jurídicas de direito  público e as de
direito  privado  prestadoras  de  serviços  públicos
responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito
de regresso contra o responsável nos casos de dolo
ou culpa.”
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Importa acrescentar que a responsabilidade da empresa ré, da
mesma forma, encontra-se delimitada na regra disposta no artigo 6º da Lei n.
8.987/95, que assim preceitua:

"Art.  6º.  Toda concessão ou permissão pressupõe a
prestação de serviço adequado ao pleno atendimento
dos usuários,  conforme  estabelecido  nesta  Lei,  nas
normas pertinentes e no respectivo contrato.

§1º. Serviço adequado é o que satisfaz as condições
de regularidade, continuidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e
modicidade das tarifas."

Destarte,  pode-se  inferir  que  o  serviço  público  deve  ser
prestado de forma eficiente e segura pelas concessionárias de serviço, sob pena
de responderem objetivamente pela ocorrência de eventuais danos causados.
Significa dizer que o pagamento da indenização prescindirá de comprovação
de culpa ou dolo por parte da empresa.

Apesar da mencionada previsão constitucional, no entendimento
da doutrina e da jurisprudência mais abalizada,  há ainda a possibilidade de
ocorrer  a  responsabilização  subjetiva  dos  entes  públicos.  Tal  hipótese  é
possível  de  ser  auferida  nos  casos  em que  haja  omissão  da  Administração
Pública. 

Nesses  casos,  o  ônus  da  comprovação  dos  fatos,  nexo  de
causalidade  e  do  dano  recai  ao  particular.  Em  geral,  o  particular  deve
comprovar que se a Administração tivesse tido o zelo, agido com cautela e
prestado adequadamente o serviço público, a inexistência do serviço público
ou mau funcionamento não teria ocorrido, consequentemente o dano.

Sobre essa responsabilidade subjetiva, preleciona Maria Sylvia
Zanella de Pietro que:

“(...) neste caso, entende-se que a responsabilidade
não  é  objetiva,  porque  decorrente  do  mau
funcionamento  do  serviço  público;  a  omissão  na
prestação  do  serviço  tem  levado  à  aplicação  da
teoria da culpa do serviço público (faute du service);
é a culpa anônima, não individualizada; o dano não
decorreu  de  atuação  de  agente  público,  mas  de
omissão do poder público. (in Direito Administrativo.
São Paulo: Atlas, 2007, p. 603). 

Ainda de acordo com a eminente jurista: 

...  essa  culpa do serviço  público  ocorre quando:  o
serviço público não funcionou (omissão), funcionou
atrasado ou funcionou mal. Em qualquer dessas três
hipóteses,  ocorre  a  culpa  (faute)  do  serviço  ou
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acidente administrativo, incidindo a responsabilidade
do  Estado  independentemente  de  qualquer
apreciação da culpa do funcionário. (op. cit., p. 599).

In casu,  segundo alega a demandante, o dano adveio de uma
omissão da prestadora de serviço público, consubstanciada na descontinuidade
do fornecimento de água, sendo cogente, portanto, a comprovação da conduta
culposa  da  concessionária.  Desta  maneira,  o  deslinde  da  questão  reclama
verificar se houve inércia por parte da ré, quando estava obrigada a agir, para
que, dessa forma, seja responsabilizada pelos danos daí advindos.

A meu sentir, a prova dos autos é suficiente para concluir pela
ausência de desídia por parte da apelada.

Isso porque é fato notório que a intermitência do fornecimento
de água se deu em virtude da crítica redução do índice pluviométrico na região
em que reside a autora, no ano de 2010. Em inúmeros outros feitos idênticos ao
que ora se analisa, restou sobejamente comprovado tal afirmação, através da
juntada de relatório emitido pela  AESA – Agência Executiva de Gestão de
Águas  do  Estado  da  Paraíba  que  concluiu  que  o  Município  de  Santa  Rita
apresentou “um déficit anual de 60,84% abaixo da média histórica para o ano
de 2010”.

Além disso, nos mesmos processos, a ora recorrida comprovou
documentalmente o esforço empreendido para solução dos problemas apresen-
tados na área afetada pela estiagem, ao elaborar estudos de concepção, projetos
e contratos de empreitada para ampliação do sistema de abastecimento.

Insta  ressaltar,  por  oportuno,  que,  nos  termos  do  artigo  334,
inciso  I,  do Código de  Processo Civil,  os  fatos  notórios  não dependem de
prova.

Dessa  forma,  indene de  dúvidas  que  a  ré  cumpriu seu  dever
legal, porquanto foi diligente ao buscar a melhora do abastecimento de água na
localidade, o que evidencia que a interrupção não ocorreu por culpa do serviço
público,  mas sim por motivo de força maior,  ou seja,  pelo baixo índice de
precipitação.

Desta  feita,  concluindo-se  que  a  falha  no  serviço deveu-se  a
motivos  alheios  a  vontade  da  CAGEPA,  tenho  que  não  andou  bem  o
magistrado a quo ao determinar  a ré a retomada do abastecimento regular de
água na residência da autora, no prazo de 90 (noventa) dias do trânsito em
julgado  desta  decisão,  sob  pena  de  multa  diária  na  hipótese  de
descumprimento.

Assim, indaga-se: como exigir o restabelecimento de um serviço
que foi interrompido por motivo de força maior? Carece, ao meu sentir,  de
razoabilidade o comando em questão, uma vez tratar-se de obrigação imposta
que, dependendo das circunstâncias climáticas e técnicas, será de impossível
execução.
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Nesse sentido vem decidindo esta Corte de Justiça:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  E  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO.
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA  DE  FORMA
DESCONTINUADA  E  DEFICIENTE.  SITUAÇÃO
QUE NÃO CONFIGUROU AFETAÇÃO FÍSICA OU
PSICOLÓGICA  DA  PARTE.  MERO  DISSABOR.
ABORRECIMENTO COTIDIANO.  ABALO MORAL
INDENIZÁVEL  NÃO  CONFIGURADO.
REGULARIZAÇÃO  DE  SERVIÇO.  IMPOSIÇÃO
DE PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIA
QUE DEVE SER TOMADA EM SEDE COLETIVA,
DE  MODO  A  ABARCAR  TODOS  OS
PREJUDICADOS  COM  O  PROBLEMA. 
EXISTÊNCIA  DE  FATORES  QUE
TRANSBORDAM  A  AÇÃO  DA  EMPRESA.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  §  1º-A,  DO  CPC.
PROVIMENTO DO RECURSO. ¿[..]  muito embora
deva  a  promovida,  na  qualidade  de  prestadora  de
serviço público, buscar a excelência do fornecimento
de água oferecido aos  consumidores,  tal  obrigação
não resulta na perfeição do sistema estando este em
constante conflito, o que configura fator determinante
para o seu próprio funcionamento.  Insta frisar que
compete aos Órgãos de Defesa do Consumidor e ao
Ministério  Público  a  fiscalização  constante  do
serviço público de água oferecida aos consumidores,
podendo,  inclusive,  a depender do caso,  aplicar  as
sanções, bem como acionar o Poder Judiciário para
que  o  problema  seja  resolvido  de  forma  geral,
coletiva  e  definitiva¿.1    -  Segundo  precedentes  do
Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ¿o  mero
dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano
moral, mas somen 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00021144020128150181,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  JOAO
ALVES DA SILVA , j. em 06-11-2014) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CAGEPA.  CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO
PÚBLICO.  CONSUMIDOR  QUE  ALEGA
INTERRUPÇÕES  CONSTANTES  NO
ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE
SANTA  RITA.  DANOS  MORAIS.  INEXISTÊNCIA.
IMPOSIÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
IRRESIGNAÇÃO.  ACOLHIMENTO.  REFORMA.
EXCLUSÃO. PROVIMENTO DO RECURSO.  - Se a
concessionária  só  tem  o  dever  de  manter,  com
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eficiência,  o  fornecimento  de  água  em  condições
abrigadas  pela  normalidade,  constatando-se  que  a
intermitência decorre da falta de chuva na região,
no período indicado, fato inevitável, apto e suficiente
ao rompimento  do  nexo  causal,  é  de  se  excluir  a
obrigação  imposta  a  apelada  em  regularizar  o
serviço no prazo de 90 (noventa dias).  APELAÇÃO
CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/ C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CONCESSIONÁRIA DE
SERVIÇO  PÚBLICO  (CAGEPA).
DESCONTINUIDADE  NA  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO  DE  FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.
BAIXOS  ÍNDICES  PLUVIOMÉTRICOS.
CONSTATAÇÃO. CASO FORTUITO. AUSÊNCIA DO
DEVER DE INDENIZAR E IMPOSSIBILIDADE DE
REALIZAR  A  -OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PROVIMENTO.  A situação  narrada  no processo  é
uma circunstância  inevitável  e  imprevisível,  o  que
configura  caso  fortuito,  hipótese  que  leva  ao
rompimento do nexo causal'  e,  por  conseguinte,  à
exclusão  do  dever  de  restabelecer,  de  forma
imediata,  o  abastecimento  de  água,  bem como  de
pagar  indenização.  (TJPB,'  AC  033.2010.002252-
5/001; Segunda Câmara Especializada 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00110566720118152001, 1ª  Câmara cível, Relator Dr Ricardo
Vital de Almeida ( Juiz Convocado) , j. em 15-04-2014) 

Por  tais  razões,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO,
reformando  o  decisum de  primeiro  grau,  afastando  a  obrigação  de  fazer
imposta à CAGEPA, referente ao restabelecimento do fornecimento de água no
prazo de 90 (noventa) dias, sob pena de multa diária, julgando improcedente o
pleito autoral.

Custas  e  honorários  advocatícios,  no  importe  de  R$  400,00
(quatrocentos reais), por conta da recorrida. Tendo em vista ser beneficiária da
justiça gratuita , suspendo a exigência em face do disposto no art. 12, da Lei nº
1.060/50.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
convocado, para substituir a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

  Gustavo Leite Urquiza
     Juiz Convocado - Relator
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